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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 16/2003

A Assembleia Municipal de Boticas aprovou, por deli-
beração de 27 de Setembro de 1999, o Plano de Por-
menor da Zona Empresarial do Padrão.

A elaboração e aprovação deste Plano decorreu na
vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, tendo
sido cumpridas todas as formalidades legais, nomeada-
mente quanto à realização do inquérito público nos ter-
mos do artigo 14.o e emissão dos pareceres a que se
refere o artigo 13.o do mesmo diploma legal.

O Plano Director Municipal de Boticas, ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 77/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 207,
de 7 de Setembro de 1994, classifica a área de inter-
venção do Plano de Pormenor como «espaço flo-
restal».

A Câmara Municipal de Boticas, todavia, pretende
que a área seja destinada a actividades industriais e
empresariais em geral, com fundamento na necessidade
de o município dispor de terrenos destinados àquele
fim, bem localizados e devidamente ordenados e infra-
-estruturados, que permitam responder a situações de
relocalização e de instalação de novas actividades.

O Decreto n.o 27/2002, de 21 de Agosto, exclui do
regime florestal parcial a área destinada à instalação
da zona empresarial do Padrão abrangida pelo Plano
de Pormenor.

Em virtude de alterar o uso fixado no Plano Director
Municipal para o local, o Plano de Pormenor está sujeito
a ratificação pelo Conselho de Ministros.

A Comissão de Coordenação da Região do Norte
emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Ratificar o Plano de Pormenor da Zona Empresarial

do Padrão, no município de Boticas, publicando-se em
anexo o Regulamento, a planta de implantação e a
planta de condicionamentos do mesmo, que fazem parte
integrante desta resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Janeiro
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DA ZONA
EMPRESARIAL DO PADRÃO, BOTICAS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece, em conjunto com a planta
de implantação, as regras para a utilização, ocupação e transformação
do uso do solo na área abrangida pelo Plano de Pormenor da Zona
Empresarial do Padrão de acordo com a delimitação constante da
mesma planta.

Artigo 2.o

Destino

1 — A zona empresarial criada pelo presente Plano de Pormenor
destina-se prioritariamente à instalação de unidades industriais, pas-
sando a integrar a classe de espaços industriais estabelecida pelo Plano
Director Municipal do Concelho de Boticas.

2 — É complementarmente permitida a implantação de instalações
para actividades de armazenagem, oficinais, terciárias ou comerciais,
com exclusão de comércio retalhista.

3 — Não é permitida a construção de edificações destinadas a habi-
tação, excepto as respeitantes ao alojamento de pessoal de vigilância
ou segurança das instalações empresariais.

Artigo 3.o

Disciplina cumulativa

1 — Em todos os actos abrangidos por este Regulamento serão
respeitados, cumulativamente com as suas disposições, todos os diplo-
mas legais e regulamentos de carácter geral em vigor aplicáveis em
função da sua natureza e localização, nomeadamente os respeitantes
a servidões administrativas e restrições de utilidade pública, mesmo
que não sejam aqui expressamente mencionados.

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública
com possibilidade de expressão gráfica são traduzidas na planta de
condicionantes que, nos termos da lei, faz parte integrante do presente
Plano de Pormenor.

3 — Serão ainda respeitadas as disposições do Plano Director
Municipal do Concelho de Boticas nas situações ou matérias para
que o presente Plano de Pormenor não estabeleça disciplina específica.

4 — Para além do estipulado nos números anteriores, as disposições
que constituem cada um dos subsequentes capítulos deste Regula-
mento serão acatadas cumulativamente com as presentes disposições
gerais, na parte aplicável a cada situação concreta.

Artigo 4.o

Zonamento

1 — A área territorial abrangida pelo presente Plano de Pormenor
distribui-se pelas seguintes três zonas, de acordo com a delimitação
constante da planta de implantação:

a) Área de enquadramento;
b) Espaço público;
c) Área de lotes.

2 — A zona empresarial propriamente dita é constituída pelo con-
junto formado pelo espaço público e pela área de lotes.

CAPÍTULO II

Área de enquadramento

Artigo 5.o

Constituição e regime

1 — A área de enquadramento é constituída pelos espaços, pre-
dominantemente arborizados, da envolvente imediata da zona empre-
sarial, e tem por função atenuar o impacte visual da referida zona,
garantindo o seu adequado enquadramento paisagístico.

2 — A disciplina do uso do solo dos espaços integrados nesta área
é a estabelecida no Plano Director Municipal do Concelho de Boticas
para a classe de espaços agrícolas e florestais, e respectivas categorias,
nas quais aqueles espaços se mantêm integrados.

CAPÍTULO III

Espaço público

Artigo 6.o

Constituição

O espaço público é constituído por todos os espaços destinados
a integrar a via pública, designadamente arruamentos, englobando
faixas de rodagem, estacionamentos e passeios e áreas verdes públicas.
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Artigo 7.o

Características técnicas

1 — As diferentes componentes do espaço público terão as con-
figurações geométricas que constam da planta de implantação.

2 — As faixas de rodagem e as áreas para estacionamentos pos-
suirão as características técnicas exigidas para tráfego frequente de
veículos pesados e serão revestidos a tapete betuminoso.

3 — Os passeios serão executados em calçada de pedra artificial
(pedra de chão Mecan ou similar), com lancis de betão pré-
-fabricados.

4 — As áreas verdes públicas serão predominantemente arbori-
zadas, adoptando-se, para as que possuem configuração linear ao longo
dos arruamentos, uma arborização ritmada.

CAPÍTULO IV

Área de lotes

Artigo 8.o

Constituição

1 — A área de lotes é constituída pelo conjunto dos lotes des-
tinados à instalação de unidades industriais ou empresariais em
geral, nos termos do artigo 2.o, e de acordo com as especificações
da planta de implantação e demais prescrições do presente Regu-
lamento.

2 — É permitida a agregação de dois ou mais lotes contíguos, pas-
sando estes a constituir um único para efeitos de aplicação do presente
Regulamento, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte quanto
à configuração exterior das edificações.

Artigo 9.o

Condições de edificabilidade

1 — A implantação das edificações respeitará as configurações e
condições estabelecidas na planta de implantação, nomeadamente no
que respeita aos alinhamentos imperativos de fachadas, aos polígonos
e áreas máximas de implantação, e à área bruta de construção máxima
(pavimentos).

2 — A cota de implantação estabelecida na planta de implantação
constitui a cota altimétrica mínima de implantação do piso principal
da edificação e serve de cota de referência com vista à determinação
da altura da mesma para efeitos de verificação do disposto no número
seguinte.

3 — A altura máxima das fachadas e paredes exteriores laterais
e de tardoz da edificação é de 10 m a contar da cota de implantação
do piso principal indicada na planta de implantação.

4 — A altura máxima estabelecida no número anterior pode ser
excedida apenas pelos elementos ou componentes de instalações téc-
nicas que, pela sua natureza ou funções, tenham de ultrapassar a
mesma altura.

5 — As áreas destinadas a laboração fabril ou oficinal só podem
situar-se no piso principal da edificação, nos termos em que é referido
no n.o 2 deste artigo.

6 — Os usos complementares das actividades principais das uni-
dades industriais e oficinais, bem como as restantes actividades empre-
sariais admissíveis para a zona, nos termos do artigo 2.o, podem desen-
volver-se em um ou dois pisos — piso principal ou piso principal e
andar — e ainda, nos casos dos lotes 4 a 11, em cave, desde que
os respectivos pés-direitos livres não ultrapassem 3,50 m e sejam res-
peitadas as alturas máximas de edificação estabelecidas nos n.os 3
e 4.

7 — Nas eventuais áreas de cave a criar nos lotes 4 a 11 não poderão
instalar-se actividades ou usos que, directa ou indirectamente, dêem
lugar à produção de efluentes líquidos de qualquer natureza.

8 — Em caso de agregação de lotes nos termos do n.o 2 do artigo
anterior, poderá ser autorizada a uniformização das cotas de implan-

tação das correspondentes componentes edificadas, nas seguintes
condições:

a) A cota de implantação a adoptar deverá estar compreendida
entre os valores mínimo e máximo das cotas de implantação
estabelecidas na planta de implantação para os lotes objecto
de agregação;

b) A referida cota de implantação uniformizada passará a ser
a cota de referência de todo o conjunto edificado, nos termos
e para os efeitos do disposto nos n.os 2 e seguintes do pre-
sente artigo;

c) Terá de ficar demonstrada a correcta articulação das novas
configurações volumétricas propostas com as envolventes
edificadas, mediante estudo técnico a apresentar pelo
interessado.

Artigo 10.o

Espaços exteriores e vedações

1 — Todo o espaço exterior dos lotes terá de ser devidamente
tratado através de atribuição de funções ou usos específicos e
de execução das pavimentações e ou revestimentos adequados a
tais fins.

2 — Os espaços exteriores compreendidos entre as frentes dos lotes
confinantes com o arruamento e as paralelas a este traçadas à distância
dos alinhamentos imperativos só poderão ser destinados a áreas de
aparcamento, cargas/descargas e manobra de veículos, e a áreas ajar-
dinadas ou com outros usos que tenham em vista o enquadramento
visual das instalações, sendo interdita a deposição de matérias-primas,
de resíduos e desperdícios resultados da laboração, ou de produtos
destinados a expedição.

3 — Poderá ser autorizada a execução de coberturas sobre os espa-
ços exteriores — palas ou alpendres — desde que da solução arqui-
tectónica pretendida garantidamente não resulte, pela localização,
dimensão ou configuração adoptadas, prejuízo para a imagem arqui-
tectónica da edificação do lote ou para a coerência urbanística da
zona empresarial no seu conjunto, e se cumpram as seguintes
condições:

a) As palas ou alpendres terão de ser adjacentes à edificação
principal, constituindo prolongamentos em planta de área
de implantação desta;

b) Ao longo das fachadas com alinhamento imperativo, e ainda
ao longo das fachadas laterais, quando existam, numa exten-
são de 10 m a contar do ponto em que confinam com as
primeiras, apenas se podem instalar palas destinadas a abri-
gar movimentos de cargas e descargas e ou lugares de
aparcamento;

c) Ao longo das restantes extensões das fachadas das edifi-
cações principais, a área de implantação dos eventuais alpen-
dres terá de respeitar um afastamento mínimo de 5 m às
estremas do lote que confinem com outros lotes.

4 — Só serão autorizadas edificações ou instalações técnicas com
implantação fisicamente separada do perímetro de edificação prin-
cipal nos casos em que tal seja condição exigida por lei ou regu-
lamento em vigor, nomeadamente para garantir requisitos de
segurança.

5 — A vedação dos lotes, nas frentes confinantes com o arrua-
mento, será constituída por muro de alvenaria de granito ou rebocado
e pintado, com a altura de 0,6 m, completado com gradeamento ou
rede metálica plastificada, não ultrapassando o conjunto a altura total
de 2 m.

6 — As restantes estremas dos lotes deverão ser encerradas por
vedações de rede metálica plastificada.

7 — As vedações referidas nos dois números anteriores poderão
ser complementadas por sebes vivas ou cortinas arbustivas.
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CAPÍTULO V

Infra-estruturas e controlo ambiental

Artigo 11.o

Redes de infra-estruturas

1 — As redes públicas de infra-estruturas a criar na zona empre-
sarial serão dimensionadas para as necessidades correntes, pelo que
será da responsabilidade de cada unidade empresarial garantir res-
posta a quaisquer exigências especiais da laboração, nomeadamente
no que respeita a abastecimento de água ou de energia eléctrica para
fins industriais ou à produção de efluentes líquidos industriais.

2 — Só poderá ser autorizada a descarga de efluentes industriais
na rede pública se estes forem sujeitos a pré-tratamento que garanta,

de acordo com os parâmetros legalmente estabelecidos, a sua com-
patibilização com os esgotos domésticos comuns e sua forma de tra-
tamento e eliminação.

Artigo 12.o

Controlo ambiental

Serão encargo das entidades proprietárias das unidades a instalar,
mediante compromisso formal assumido por quem juridicamente as
obrigue, a construção, a manutenção e a gestão dos sistemas que
garantam de modo permanente e eficaz o controlo e tratamento dos
efluentes eventualmente produzidos, a eliminação de todas as formas
de degradação ambiental resultantes da laboração e a preservação
ou utilização controlada dos recursos naturais, sem prejuízo de serem
cumpridas todas as disposições legais e regulamentares em vigor apli-
cáveis a cada situação e actividades concretas.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA SEGURANÇA SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 134/2003
de 6 de Fevereiro

Nos termos do artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 14/81, de 7 de Abril, o valor do subsídio de educação
especial é obtido através da dedução do valor da com-
participação familiar ao montante da mensalidade pra-
ticada pelo estabelecimento. Por sua vez, o valor da
comparticipação familiar é calculado a partir da apli-
cação de percentagens correspondentes a escalões de
poupança mensal do agregado familiar.

Impõe-se, assim, proceder à actualização das referidas
componentes que servem de base à determinação do
subsídio de educação especial, ou seja, das receitas das
famílias, designadamente em função da evolução salarial
e do aumento das respectivas despesas, para apuramento
do valor da poupança familiar e, consequentemente, da
comparticipação familiar, tendo em vista a determinação
do montante do subsídio a receber.

A actualização é determinada com base numa taxa
de 2%.

Por outro lado, na linha do que se encontra já esta-
belecido, considera-se que o montante da compartici-
pação familiar mínima deve corresponder ao valor do
subsídio familiar a crianças e jovens, procurando-se,
assim, uma co-responsabilização mínima das famílias no
apoio sócio-educativo às crianças e jovens com defi-
ciência.

Nestes termos, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio,
e do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 14/81, de
7 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Segurança Social e do Trabalho, o
seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria estabelece os valores e critérios
de determinação das comparticipações das famílias na
frequência de estabelecimentos de educação especial
por crianças e jovens com deficiência, com vista ao cál-
culo do respectivo subsídio de educação especial, pre-
visto no âmbito das prestações familiares, que integra
os regimes de segurança social e de protecção social
da função pública.

2.o

Determinação do valor da comparticipação das famílias

1 — É aprovada a tabela para a determinação do valor
da comparticipação das famílias prevista no n.o 1 do
artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 14/81, de 7 de
Abril:

Comparticipação em percentagem
da poupança familiar

Internato Semi-internato Externato

Poupança familiar mensal
(em euros)

Até 29,81 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 0 0
De 29,82 a 33,49 . . . . . . . . . . . . 55 30 15
De 33,50 a 37,26 . . . . . . . . . . . . 60 38 19
De 37,27 a 40,98 . . . . . . . . . . . . 65 46 23
De 40,99 a 44,65 . . . . . . . . . . . . 70 54 27
De 44,66 a 48,37 . . . . . . . . . . . . 75 64 32
De 48,38 a 52,09 . . . . . . . . . . . . 80 74 38
De 52,10 a 55,75 . . . . . . . . . . . . 90 87 44
Mais de 55,75 . . . . . . . . . . . . . . 100 100 50

2 — Na modalidade de internato, a comparticipação
não pode ser inferior ao valor do subsídio familiar a
crianças e jovens percebido por um só filho de idade


